
ESTADO DO PIAUÍ
CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA

Assessoria Jurídica Legislativa

Parecer AJL/CMT Nº 213/2022
Assunto: Projeto de Lei Ordinária nº. 236/2022
Autor (a): Vereador Neto do Angelim
Ementa: Dispõe sobre a SUBSTITUIÇÃO DE SIRENES E ALARMES UTILIZADOS COMO
SINALIZADORES COMO INÍCIO E TÉRMINO DE AULAS, DE PROVAS, E DE PERÍODO
DE RECREIO NOS ESTABELECIMENTOS DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO
NO MUNICÍPIO CONFORME ESPECIFICA"

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. INTERESSE LOCAL.
PROPOSIÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS REGIMENTAIS.
POSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO.

I – RELATÓRIO:
De autoria do ilustre Vereador acima identificado, o presente projeto de lei possui a

seguinte ementa: Dispõe sobre a SUBSTITUIÇÃO DE SIRENES E ALARMES

UTILIZADOS COMO SINALIZADORES COMO INÍCIO E TÉRMINO DE AULAS, DE

PROVAS, E DE PERÍODO DE RECREIO NOS ESTABELECIMENTOS DA REDE

PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO NO MUNICÍPIO CONFORME ESPECIFICA".

As razões da proposta foram expostas em justificativa anexa ao projeto.

Seguindo o trâmite do processo legislativo municipal, esta Assessoria Jurídica

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico.

Por vislumbrar incorreções e inconstitucionalidades em parte do projeto, foi enviado

memorando ao vereador autor do projeto com a indicação de tais equívocos, objetivando a

correção dos mesmos, o qual foi atendido.

É, em síntese, o relatório.

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A
MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA LEGISLATIVA:

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o

seguinte:

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão
parecer técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara
Municipal de Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico
detentor de cargo de provimento efetivo. (grifo nosso)

[...]

§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em
orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de
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técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou
rejeitado pelas comissões. (grifo nosso)

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo
parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá.

Assim, a norma estabelece o dever de emissão de parecer escrito sobre as

proposições legislativas, o qual deve tratar sobre aspectos técnico-jurídicos do Projeto.

Ressalte-se que a manifestação é opinativa. Assim, o substrato jurídico exarado

neste parecer não tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não

pelas Comissões Legislativas especializadas e pelos demais membros desta Casa, em seu

legítimo e soberano juízo político de conveniência e oportunidade conferido pela população

do Município de Teresina.

III – ADMISSIBILIDADE:

Preliminarmente, o Projeto de Lei atende aos requisitos exigidos pelos artigos 99 a

101 do RICMT, posto que está assinado por seu autor, traz o assunto indicado em ementa e

acompanha justificativa escrita.

Insere-se na competência dos Vereadores a iniciativa dos projetos de lei de interesse do

Município, conforme os arts. 50 da LOM e 105 do RICMT, respectivamente:

Art. 50. A iniciativa das leis cabe ao Vereador, às Comissões permanentes da
Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos.

Art. 105. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa
Diretora, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma
da legislação em vigor.

Quanto aos demais aspectos concernentes à redação legislativa, cumpre informar a

competência da Divisão de Redação Legislativa, conforme artigo 32 da Resolução

Normativa nº. 111/2018:

Art. 32. À Divisão de Redação Legislativa (DRL) compete analisar as
proposições legislativas prontas para deliberação pelo Plenário da Câmara
Municipal, no tocante à técnica legislativa; (...)

IV– ANÁLISE SOB OS PRISMAS CONSTITUCIONAL E LEGAL:

Inicialmente, a matéria sobre a qual versa o projeto de lei em análise encontra

amparo no ordenamento jurídico, já que legislar sobre proteção e integração social das
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pessoas portadoras de deficiência é de competência legislativa concorrente entre União,

Estados e Distrito Federal, bem como o Município tem competência para suplementar as

normas federais e estaduais no que couber, conforme disposto nos arts. 24, IX, e 30, I e II, da

Constituição Federal, bem como o art. 12, I, da Lei Orgânica do Município de Teresina –

LOM, in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Art. 12. Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe,
privativamente, as seguintes atribuições:

I – legislar sobre assuntos de interesse local; (grifo nosso)

Para que a atribuição municipal de complementar a legislação dos demais entes seja

considerada legítima, deve-se respeitar o limite do interesse local e manter a harmonia com o

regramento estabelecido pelos demais entes federados. Nesse sentido, as esclarecedoras lições

doutrinárias1:

Aos Municípios é dado legislar para suplementar a legislação estadual e
federal, desde que isso seja necessário ao interesse local, no desempenho da
competência disposta no art. 30, II, da Constituição. A normação
municipal, proveniente do exercício dessa competência, há de respeitar as
normas federais e estaduais existentes. Não é dado ao Município dispor em
sentido que frustre o objetivo buscado pelas leis editadas no plano federal
ou estadual. A superveniência de lei federal ou estadual contrária à
municipal suspende a eficácia desta.

No presente caso, o projeto de lei vai ao encontro da Lei Federal nº 13.146 (Estatuto

da Pessoa com Deficiência), portanto, atendendo aos ditames constitucionais.

Registre-se que a proposição em comento, embora em tese, crie obrigações ao Poder

Público, não invade a competência privativa do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de dispor sobre

a Organização da Administração Pública do Município de Teresina (art. 71, I e V, da LOM), já

1MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; Curso de direito constitucional. 16ª ed. São
Paulo: Saraiva. 2021.
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que não cria ou modifica a estrutura ou atribuição de órgãos públicos. Nesse sentido, é firme o

entendimento do Supremo Tribunal Federal:

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de

Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do

Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência

privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus

órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral

reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso

extraordinário provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR MENDES,

Tribunal Pleno, julgado em 29/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE

SOLIDÁRIA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE

AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO

AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria,

extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra

constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre

essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a

previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder

Público a fim de concretizar direito social previsto na Constituição.

Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 1282228

AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 15/12/2020)

Dessa forma, nada obsta o regular andamento da proposta.

Por fim, quanto ao trâmite legislativo, ressalte-se que o projeto de lei em comento

deve ser analisado pelas Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, de Educação,

Cultura, Esporte e Lazer e Meio Ambiente, Saúde, Saneamento Básico e Assistência

Social, conforme previsão contida nos arts. 70, §1º, 74, I e X, e 76, VII, do RICMT:
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Art. 70. Compete à Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final,
especialmente:

[...]

§ 1º Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória
a audiência da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final em todos
os projetos de leis, decretos legislativos e resoluções que tramitarem pela
Câmara. (grifo nosso)

Art. 74. Compete à Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
manifestar-se sobre:

I - assuntos atinentes à educação em geral, política e sistema educacional,
em seus aspectos institucionais, estruturais, funcionais e legais, direito de
educação, recursos humanos e financeiros para a educação; (grifo nosso)
X - matérias relativas à assistência social, à família, à mulher, à criança, ao
adolescente, ao idoso, ao excepcional e à pessoa com deficiência.
Art. 76. Compete à Comissão de Meio Ambiente, Saúde, Saneamento
Básico e Assistência Social manifestar-se em todos os projetos e matérias
que versem sobre:
VII - assistência social, inclusive a proteção à maternidade, à criança, ao
adolescente, aos idosos e aos portadores de deficiência;

VI – CONCLUSÃO:

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela POSSIBILIDADE

JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora examinado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Teresina, 06 de fevereiro de 2023.

(documento assinado digitalmente)
Matheus Moreira da Silva

Assessor Jurídico Legislativo
Matrícula nº 10.237 CMT
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